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				Prefácio

				Vull que tothom sàpiga llengües per entendre’s

				i que estimi la seva

				com s’estima una pàtria.1

				(Narcís Comadira, Manera negra, 2018)

				O livro de Filipe Venade representa uma obra de grande erudição e um rico repertório de informação sobre os múltiplos temas que aborda em relação à Língua Gestual Portuguesa (LGP) e à sua comunidade de usuários. Uma das maiores virtudes do trabalho consiste em recolher e expor, de forma clara e acessível, o conhecimento sobre a sua realidade histórica, cultural, jurídica, sociolinguística e educacional, ao mesmo tem-po que discute e destaca as políticas que devem ser aplicadas para que o espírito da legislação referente à LGP responda às necessidades dos surdos em Portugal e torne realidade as aspirações históricas da comunidade de gestuantes, após décadas de luta pelos seus direitos. Essas aspirações não são nada mais do que o exercício pleno dos seus direitos civis como indi-víduos e como comunidade, algo que deveria ser uma realidade, mas não o é. As reivindicações da Comunidade Surda de Portugal coincidem com as da maioria das comunidades surdas do mundo ocidental. Muitas delas não receberam soluções concretas ou nem mesmo foram abordadas, apesar do 

				
					1  Quero que todos saibam línguas para se entender e que amem a sua como uma pátria é amada. [Minha tradução]
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				facto de que os surdos são membros de sociedades democráticas avan-çadas e cidadãos de estados de direito. Sem dúvida, houve avanços nas últimas décadas, mas os desafios da plena participação social e do pleno desenvolvimento individual em igualdade de condições ainda são válidos.

				O autor identifica vários problemas e oferece uma extensa documenta-ção para apoiar a sua linha expositiva, que – fornecendo-a de forma muito simples – se resume à necessidade de garantir na prática os direitos lin-guísticos dos usuários da LGP e mostrar o seu valor em toda a sociedade, bem como a importância da Cultura Surda que é criada e expressa nesta língua. Em última análise, este livro é um apelo à defesa da pátria linguís-tica, a LGP, e Venade fá-lo com grande rigor expositivo e manifesta paixão por esta pátria, expressa nos seus próprios versos e desenhos intercalados no texto: a língua gestual vista não como instrumento de suporte de co-municação, mas como um elemento de identidade viva, fonte de riqueza e dignidade, ferramenta de liberdade e realização pessoal e, em última aná-lise, felicidade. Desejo aos seus leitores, conhecedores ou não do universo LGP, que tragam essa mensagem e a difundam além dos limites do livro, e que orientem as decisões de quem detém a faculdade de desenhar e aplicar políticas voltadas para a população surda. Não há melhor bússola.

				Compartilho com o autor a ideia de que defender a comunidade de gestuantes como minoria linguística contribui para aumentar o seu valor patrimonial e o seu prestígio, como parte da riqueza cultural do país e das comunidades gestuantes ao redor do mundo, conhecida como Sign Language Peoples. Desta forma, coloca a LGP ao mesmo nível que ou-tras línguas minoritárias reconhecidas e protegidas em Portugal, como o Mirandês. O modelo das línguas minoritárias é conhecido e permite-nos trabalhar com base em precedentes na sua proteção e revitalização. Da mesma forma, contribui para desvinculá-la do estigma da deficiência e das suas conotações socialmente negativas, que determinaram a sua mar-ginalidade ao longo da história. No entanto, parece-me decisivo incluir no argumento de defesa das línguas gestuais como línguas próprias dos surdos aquilo que Sara Trovato (2013)2 identifica como um motivo ainda 

				
					2  Trovato, Sara. (2013). Stronger reasons for the right to sign languages. Sign Language Studies, 13(3), 401–422.
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				mais fundamental: o direito de toda criança surda de adquirir a lingua-gem. Como amplamente demonstraram a linguística e a psicolinguística, a exposição da criança a uma língua totalmente acessível durante os pri-meiros anos de vida é a única garantia de que ela desenvolverá a facul-dade da linguagem de maneira natural e completa. Dado que a maioria das crianças surdas nasce em um ambiente ouvinte onde a língua gestual não está presente e o acesso à língua oral é, na melhor das hipóteses, par-cial, tal exposição à língua gestual deve ser garantida por todos os meios possíveis. O que está em jogo durante esses anos críticos da primeira infância é a integridade psicofísica do indivíduo, que deve ser protegida como um direito humano básico. Continuar a negar este direito básico é aceitar conscientemente que, como sociedade, toleramos colocar em risco o desenvolvimento e o bem-estar de muitos indivíduos que serão levados a uma aquisição tardia ou incompleta da linguagem, com todas as complicações psicológicas e sociais que isso implica. Garantir o pleno acesso a uma língua natural desde o primeiro dia de vida do surdo é o direito mais fundamental que devemos proteger, e que também garantirá a vitalidade da língua e da sua comunidade de usuários, independen-temente do grau de bilinguismo ou multilinguismo que cada indivíduo possa alcançar. Um modelo de escolarização bilíngue bicultural da me-lhor qualidade possível e de socialização na Comunidade Surda são o complemento necessário para esta aquisição precoce da língua gestual.

				Espero que o trabalho que o leitor tem em mãos ajude a entender não só qual é a realidade dos surdos gestuantes e da comunidade LGP, mas também os desafios que eles enfrentam. A LGP, pátria de Venade e de todos os seus usuários, é libertadora e brilhante, e espero que o amor que o autor transmite por ela, com todo o seu poder transformador, chegue ao leitor tal como chegou a mim.

				Josep Quer

				Professor de pesquisa do ICREA

				Universitat Pompeu Fabra (Barcelona)
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				“Uma pessoa [surda] que vê dois homens conversan-do – pode, no entanto, entender, pelas atitudes e ges-tos dos falantes, o quão bem a discussão está indo.”

				(Leonardo da Vinci, trad. livre)3

				
					3  No original: “A deaf and dumb person who sees two men in conversation – may nevertheless understand from the attitudes and gestures of the speakers, how well their discussion is getting along.”
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				A Língua Gestual Portuguesa 

				É língua viva e dinâmica.

				Conhecemos, protegemos e valorizamos a nossa língua identitária,

				A língua identitária é a luz de uma comunidade linguística.

				É uma felicidade termos a nossa própria identidade e cultura.

				Não ignoramos a nossa história.

				Conhecer a língua identitária não custa nada,

				Adquirir esta língua é riqueza cultural.

				Não renunciamos à nossa língua.

				É dignidade cultural e linguística,

				É uma língua bela e rica em si mesma,

				É uma língua maravilhosa. 

				(Filipe Venade)
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				Introdução

				“A minha pátria também é a Língua Gestual Portugue-sa, além da língua portuguesa; da minha língua vê-se um mar de gestos expressivos maravilhosos” 4

				(Filipe Venade)

				1. Objeto de estudo

				In limine, toda e qualquer língua socialmente construída é “a expres-são de uma identidade coletiva e de uma maneira distinta de apreender e descrever a realidade, pelo que [as línguas] devem poder beneficiar das condições necessárias ao seu desenvolvimento em todas as funções” (DUDL, 1996). Ainda segundo o artigo 7.º, n.ºs 1 e 2 da Declaração Uni-versal dos Direitos Linguísticos, uma língua é “uma realidade constituí-da coletivamente e é no seio de uma comunidade que ela está disponível para o uso individual como instrumento de coesão, identificação, comu-nicação e expressão criadora”. Com efeito, a Língua Gestual Portuguesa (LGP) é, sem margem para dúvidas, uma língua humana, cuja realidade é constituída pelas pessoas surdas e representada pela comunidade surda como uma identidade sociolinguística própria. Essa língua é o instru-mento fundamental de comunicação, disponível e acessível para o uso individual, principalmente das pessoas surdas. É, ainda, instrumento de 

				
					4  Adaptação das afirmações de Fernando Pessoa e Vergílio Ferreira. Originalmente, “minha pátria é a língua portu-guesa” e “da minha língua vê-se o mar”, respetivamente.
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				coesão cultural e identitária da mesma comunidade, sendo portadora da criação e desenvolvimento dessa língua.

				É fundamental reconhecer a LGP, que tem um inquestionável valor cultural e linguístico, como um vetor da identidade inerente à comu-nidade surda como um todo. Com efeito, desde 2009, Portugal ratifi-cou a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que menciona explicitamente a LGP no que concerne ao “reconhecimento e apoio da sua identidade cultural e linguística especí-fica, incluindo a língua gestual e cultura dos surdos”, em virtude do seu artigo 30.º, n.º 4 em particular, e dos seus diversos artigos referentes ao uso da língua gestual. Similarmente, a própria Constituição da Repú-blica Portuguesa reconhece expressamente a LGP enquanto “expressão cultural”, conforme o artigo 74.º, n.º 2, alínea h). É nesse sentido que a LGP se constrói, transmitindo por meio da mesma língua com particula-ridades próprias de diversa natureza histórica, linguística e política. Do mesmo modo, a LGP representa a essência do veículo histórico, cultural e linguístico da comunidade surda e é, igualmente, per se, depositária do reconhecimento da existência e continuidade linguística da comunidade surda em si mesma. 

				A LGP é a vitalidade sociolinguística da comunidade surda. Mais especificamente, a LGP é compreendida e descrita pela sua própria his-tória, através dos percursos históricos que justificam a sua origem e desenvolvimento. A LGP é, pois, compreendida em conjunto com a história da comunidade surda. Com efeito, a essência da LGP tem como objeto a própria língua enquanto expressão cultural diacronicamente construída, ou seja, a LGP não é resistente às mudanças linguísticas, pois é uma língua viva e humana em constante evolução em função de contextos linguísticos e sociais considerados relevantes. Assim, a evo-lução dessa língua é a autodefinição da construção do sistema linguís-tico da LGP, que está em permanente processo de evolução linguística e, sobretudo, lexical. Tal significa que ela não perde a sua vitalidade da língua idiossincrática, pelo contrário, é uma língua reiteradamente dinâmica e viva sem perder referências das particularidades inerentes à comunidade surda.
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				Tendo em consideração o reconhecimento constitucional da LGP, os falantes têm plena liberdade linguística no sentido de poderem realizar e desenvolver as suas expressões culturais e linguísticas na sua própria língua; e de terem também a liberdade de exprimir, pensar e formular os seus sentimentos e ideias na sua língua identitária, fazendo parte da essência cultural do ser surdo. Este reconhecimento encoraja fundamen-talmente a comunidade linguística que assume, de uma forma mais ativa, uma formulação de expressão identitária na língua considerada natural para os falantes de LGP. O uso da LGP goza, atualmente, de ampla legi-timidade jurídica, societal e política. 

				O presente estudo visa constituir um contributo para a compreensão do estatuto sociolinguístico da LGP inerente a uma comunidade linguís-tica própria – a comunidade surda – e a sua articulação com os direitos linguísticos. Estes são entendidos como uma bússola das políticas lin-guísticas, estabelecendo princípios sociopolíticos em matéria linguística e suas matrizes legais, particularmente no quadro do Direito Internacio-nal dos Direitos Humanos. Não é possível, pois, compreender os contex-tos sociopolíticos e jurídicos da LGP enquanto questão do estatuto legal de língua de pleno direito sem os relacionar com as razões manifestadas pela realidade sociolinguística da comunidade linguística que se exprime na sua própria língua. Neste sentido, a LGP e a comunidade linguística são indivisíveis, aspeto necessariamente multidimensional e interdisci-plinar entre o Direito (isto é, especialmente, o paradigma dos Direitos Linguísticos) e a Sociolinguística (isto é, estudando a relação entre a LGP enquanto língua identitária e a comunidade surda e, sobretudo, a so-ciedade portuguesa que se exprime em língua distinta da língua utilizada pela comunidade surda). Só se assegura a vitalidade sociolinguística na atualidade e no futuro se houver políticas linguísticas eficazes e práticas dirigidas no sentido da preservação, promoção e difusão da LGP na so-ciedade.

				Mais precisamente, o enquadramento do presente estudo visa essen-cialmente ser um contributo para a área dos direitos linguísticos, que oriente no sentido de uma implementação das políticas do uso da LGP em diferentes domínios sociolinguísticos na vida quotidiana dos falantes 
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				dessa língua, com vista à construção de uma compreensão da realidade sociolinguística da comunidade surda – a língua minoritária, a cultura linguística e a comunidade linguística como centralidade da defesa dos direitos humanos. Dada a importância da cultura linguística – que, fa-zendo parte do conceito multifuncional da cultura surda que é referencial da LGP, também abrange as atitudes linguísticas do uso de sua própria língua por parte da comunidade linguística –, é necessário compreender a sua articulação e influência na adoção das políticas linguísticas, sem esquecer a construção dos princípios sociolinguísticos para as atitudes linguísticas dos falantes de LGP como uma consideração identitária da língua utilizada nos diversos aspetos da vida quotidiana.

				2. Limites do objeto do estudo

				Este estudo visa ser um contributo teórico inicial para a compreen-são do estatuto sociolinguístico da LGP com base no paradigma dos direitos linguísticos consagrados pelo Direito Internacional dos Direi-tos Humanos. Consequentemente, o presente estudo circunscreve-se particularmente a este sentido, não incluindo, pois, outros paradigmas sociolinguísticos, especialmente no que diz respeito à metodologia de recolha e análise de dados empíricos. Tal opção prende-se com a quase inexistência de estudos sociolinguísticos ou outras referências bibliográ-ficas sobre o tema em análise. Este trabalho explora a importância das políticas linguísticas que norteiam os princípios fundamentais dos direi-tos linguísticos, em especial, à luz da Declaração Universal dos Direi-tos Linguísticos (UNESCO, 1996), e a sua aplicação à LGP. Ademais, a existência legal do reconhecimento do gozo e exercício dos direitos ine-rentes à LGP contribui para o enquadramento das políticas linguísticas – identificar e caracterizar as suas vertentes sociopolíticas, especialmente as suas imprescindíveis planificações linguísticas – para evitar qualquer perigo da regressão da LGP enquanto língua minoritária, assegurando a sua vitalidade sociolinguística constante e atualizada.

				Por via desta limitação, o presente estudo baseia-se essencialmente na análise de legislação e pretende caracterizar o enquadramento princi-piológico e normológico das políticas linguísticas do uso da LGP pelos 
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				falantes da comunidade linguística. Esta comunidade encontra-se reco-nhecida pelas autoridades públicas depois da consagração constitucio-nal do reconhecimento da LGP enquanto expressão cultural e como um instrumento de acesso à educação e à igualdade de oportunidades. Cabe, por imperativo constitucional, ao Estado proteger e valorizar esta língua. Sublinha-se que a proteção e valorização da LGP são imprescindíveis para assegurar a sua vitalidade sociolinguística através de políticas pú-blicas adotadas pelo Estado de forma adequada, eficaz e articuladora em relação à realidade sociolinguística da comunidade linguística. 

				3. Itinerário de objetivos e estrutura do estudo

				O presente estudo procura dilucidar sobre questões essenciais da es-fera dos direitos linguísticos das pessoas surdas e da necessidade de uma política linguística que assegure a sua vitalidade sociolinguística. Con-sequentemente, a estrutura do estudo assenta em duas partes interdepen-dentes e complementares entre si. Assim, em primeiro lugar, pretende-se apresentar um enquadramento teórico acerca dos direitos linguísticos consagrados pelo Direito Constitucional e pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos em vigor. A finalidade principal deste estudo é tentar compreender os contextos socio-históricos e jurídicos da comunidade surda – que é uma comunidade linguística com a sua própria língua – re-conhecidos a nível jurídico. Com isso, seria possível poder desenvolver um quadro teórico articulador entre o Direito e a Sociolinguística em que assenta toda a investigação levada a cabo e os diferentes aspetos da construção e desenvolvimento dos princípios sociolinguísticos do uso de determinada língua, neste caso da LGP. Pretende-se, ainda, explicar a breve história sociopolítica da comunidade surda e da evolução das políticas adotadas pelas autoridades públicas em relação à preservação e valorização do uso da LGP enquanto expressão cultural explicitamente reconhecida pela Constituição da República Portuguesa e pela Conven-ção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com deficiência. 

				Em segundo lugar, pretende-se abordar, pelo menos no plano teóri-co, o significado e alcance dos princípios da Sociolinguística – cultura e atitude linguística – no contexto da LGP e estabelecer e construir a 
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				compreensão do enquadramento principiológico da adoção das políticas linguísticas do uso da LGP enquanto língua minoritária, bem como as-segurar a sua vitalidade sociolinguística na sociedade e o seu papel de instrumento de coesão cultural da comunidade linguística. No decurso da investigação, será feita a análise da legislação linguística para ca-racterizar as vertentes da política linguística consideradas relevantes: o estatuto constitucional da LGP; a regulação e normalização linguística da LGP; e as planificações linguísticas que asseguram e prestigiam o desenvolvimento sociolinguístico do uso da LGP. Esta investigação pre-tende, ainda, abordar a relação entre a comunidade surda enquanto co-munidade minoritária e a sociedade portuguesa dominante no país em matéria linguística. 

				Tendo em consideração o objeto de estudo, trata-se, por isso, de um trabalho de cariz contributivo interdisciplinar do Direito, da Sociolin-guística e da Política Linguística, com recurso a pesquisa bibliográfi-ca ainda limitada, especialmente de estudos relativos a este tema. Neste sentido, o estudo procurará preencher alguma da escassez bibliográfica referida. É neste contexto que ele assume uma relevância científica evi-dente: não só é do maior interesse científico o estudo a realizar na presen-te investigação, de modo a que se perceba do que se está a falar quando o tema é a presente temática, como também daí decorre um impacto na revelação da dinâmica societal como dinâmica sociopolítica, cujo inte-resse parece ser também inegável. A tarefa que aqui se propõe realizar é a de traçar uma interdisciplinaridade que merece uma interação dialo-gante, que quebra os muros fronteiriços entre as áreas interdisciplinares do Direito e da Sociolinguística. 

				Propõe-se, através deste estudo, um itinerário pelas considerações interdisciplinares já mencionadas. O presente trabalho pretende, assim, constatar, não obstante outras questões consideradas relevantes durante período de investigação, se a existência do reconhecimento sociojurídico da LGP assegura eficazmente o seu uso na sociedade; se há eventuais políticas públicas adotadas pelo Estado em matéria linguística do uso da LGP na comunidade linguística e na sociedade portuguesa; se foi le-galmente reconhecida, e houve implementação adequada das políticas 
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				adotadas pelo Estado no âmbito regulatório e planificador para este efei-to; se a identidade e a cultura da comunidade linguística gozam da plena vitalidade sociolinguística; se o Estado reconhece e promove as particu-laridades sociolinguísticas dos falantes de LGP; se a LGP é vista como veículo cultural dos valores inerentes à comunidade linguística e aos seus falantes que estimam a sua língua identitária; se o programa curri-cular de LGP enquanto língua de aprendizagem é suficiente em si mesmo para assegurar a vitalidade sociolinguística e demográfica dos falantes de LGP; se se valoriza adequadamente o uso da LGP na sociedade; se a comunidade linguística assume a sua centralidade na promoção e difusão do uso condigno da LGP enquanto língua identitária preservando sua história sociocultural; se o uso da LGP é promovido noutras situações da vida quotidiana, em especial no que diz respeito à regulação do acesso à língua utilizada nos serviços públicos. Assim, este estudo apresenta-se como elemento norteador de objetivos considerados essenciais: 

				(i) Compreender, caracterizar e analisar o enquadramento legal em matéria linguística no que diz respeito aos direitos linguísticos das pes-soas surdas e da comunidade surda enquanto conceção sociocultural da comunidade linguística minoritária no quadro da Constituição da Repú-blica Portuguesa e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e o seu papel no impacto e desenvolvimento de eventuais políticas públicas – as políticas linguísticas – especialmente no âmbito linguístico do uso da LGP em diversos contextos quotidianos; 

				(ii) Caracterizar e estabelecer o conjunto dos principais elementos da realidade sociolinguística da LGP enquanto estatuto inerente à sua co-munidade linguística e seus aspetos sociolinguísticos; 

				(iii) Enquadrar e contextualizar os princípios que norteiam a ado-ção das políticas linguísticas e que identificam os principais aspetos da cultura surda, especialmente uma cultura linguística que valorize o uso quotidiano da LGP enquanto língua identitária e própria da sua comu-nidade linguística. Respeitando o Direito, é necessário compreender os contextos e os motivos que carecem da adoção das políticas linguísticas com base na realidade sociolinguística do uso da LGP enquanto língua minoritária; 
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				(iv) Relacionar e identificar as principais evoluções socio-históricas da LGP enquanto língua identitária, conhecendo as práticas linguísticas usadas pelos falantes. Neste sentido, a adoção das políticas linguísticas em linha com as finalidades prosseguidas pelo Direito justifica-se pela necessidade de compreender os contextos sociopolíticos e sociolinguísti-cos. Entende-se que as políticas linguísticas só serão eficazes se se diag-nosticarem essencialmente as práticas dos falantes;

				(v) Contribuir, através do seu enquadramento teórico, para a com-preensão e o desenvolvimento do estudo específico das políticas lin-guísticas da LGP, compreensivelmente, à luz do paradigma dos direitos linguísticos. Em Portugal, é fundamental assegurar a vitalidade socio-linguística da LGP na sociedade portuguesa como um todo. A LGP é, per se, contribuidora da diversidade linguística da sociedade portuguesa, uma vez que é uma língua humana construída pelos falantes portugueses que se exprimem na sua língua minoritária, que convive e coexiste com a língua portuguesa, tendo esta o estatuto de língua maioritária;

				(vi) Revelar as noções inerentes à cultura e à identidade da comunida-de linguística que conferem às pessoas surdas o estatuto de particularida-de sociocultural enquanto membro da comunidade minoritária; 

				(vii) Contribuir para o devido aprofundamento da temática das pes-soas surdas e produzir investigação científica relativa à temática das pes-soas surdas, materializada, por exemplo, em publicações científicas do presente estudo, seminários ou workshops sobre estas matérias.

				4. Metodologia da investigação

				O método de investigação deste estudo assenta numa base teórica e analítica, pois é um indicador do contributo teórico para a compreensão do enquadramento do objeto da presente investigação de forma articula-dora e sistematizadora. A metodologia adotada radica conscientemente na análise da legislação linguística e na análise do impacto e efeito da implementação das políticas adotadas pelo Estado. Ou seja, pretende-se compilar legislação linguística a nível constitucional e internacional en-quanto guião da aplicação das políticas linguísticas para o uso da LGP. Tendo em consideração a escassez bibliográfica específica no âmbito das 
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				políticas linguísticas, o presente trabalho apoia-se em estudos e docu-mentos (nacionais e internacionais) de interesse considerados imprescin-díveis no que diz respeito à temática de LGP. 

				Como já mencionado, a tarefa que aqui se propõe realizar é a de traçar uma interdisciplinaridade que merece uma interação dialogante e que quebra os muros fronteiriços entre estas áreas interdisciplinares. Por este facto, a escolha metodológica assenta no principal método descritivo-a-nalítico, o qual se impõe como etapa necessária para a correta prosse-cução da presente investigação interdisciplinar. O que se espera com a metodologia adotada, é, pois, contribuir para a dinâmica monográfica de cariz interdisciplinar e tornar evidentes as consequências desses fenóme-nos inerentes de índole legal, política, sociológica e cultural. 
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				“Cada uma das línguas humanas traça do mundo um mapa diferente. (...) Cada língua – e sem que haja lín-guas «pequenas» ou menores – constrói um conjunto de mundos possíveis e de geografias da memória. (…) Quando uma língua morre, é um mundo possível que morre com ela.”

				(G. Steiner, 2002, p. 18)
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				In principio erat Surdorum Lingua,

				Surdorum lingua erat surdorum Communitas.

				Surdorum lingua erat Omnis Principium,

				Surdorum lingua erat personae libertas!

				Carpe linguam!

				Somos força viva que alimenta a nossa língua,

				É a Língua Gestual Portuguesa!

				Qmnia vincit surdorum lingua!

				(Filipe Venade)
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				CAPÍTULO I

				HISTÓRIA SOCIOPOLÍTICA E LINGUÍSTICA DA LÍNGUA GESTUAL PORTUGUESA

				“[...] as línguas não existem sem as pessoas que as falam, e a história de uma língua é a história de seus falantes”

				(Louis-Jean Calvet, 2002, p. 12)

				1. Origem e significado da Língua Gestual Portuguesa: reflexões gerais

				In principio erat verbum, a origem da língua gestual enquanto língua é tão antiga como qualquer língua humana. Muito provavelmente, subs-crevendo a perspetiva stokoeana, a língua gestual é vista como primeira língua da Humanidade (Stokoe, 2006, p. 339). Um gesto – natural – dá início à história linguística da Humanidade. Porque, como bem disse Stokoe, “a língua não começa exatamente com palavras ou com a de-nominação dos objetos. A língua começa como modo de representar, de maneira que um dos nossos sentidos possa compreender todo o comple-xo mental das pessoas, animais, coisas, e as ações em que eles intervêm, durante a vida quotidiana.” (idem, pp. 341-342). No entender do autor, a língua gestual “nasceu de modo perfeitamente natural – da conjugação da visão e do movimento humanos, acrescidos, obviamente, do desen-volvimento cerebral que toda esta evolução social e cognitiva trouxe. Em resumo, a comunicação por gestos deu origem à língua.” (idem, p. 348).
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				Os autores Pedro Witchs, Maria Correia e Orquídea Coelho dizem igualmente que a origem da LGP “coincide com a origem das línguas humanas” (Witchs, Correia, & Coelho., 2017, p. 38), porque possibili-ta os instrumentos de comunicação através das primeiras manifestações naturais da vida humana em diferentes momentos da história que deu possivelmente origem a uma “protolíngua de sinais”, a “primeira língua verdadeira” (ibidem).

				Daniel Serrão escreveu que “quando emergiu a palavra, o mundo não existia – porque não tinha nome. Estava, mas não era” (Serrão, 1998, p. 13). Mais uma vez, trata-se de uma manifestação natural de exprimir um gesto para associar uma palavra que tem significado porque “o uso da comunicação gestual gera esta fase no desenvolvimento do [surdo] e pro-voca uma verdadeira explosão da capacidade de criar conceitos abstratos no mundo relacional da consciência superior e na observação interpretati-va do mundo social.” (idem, p. 22). O autor conclui que “a comunicação gestual é muito mais do que uma língua. É a pura expressão da consciên-cia primária e constrói uma rica e plural consciência do nível superior.” (idem, p. 23). Em resultado disso, a LGP é uma língua evolutiva, viva e dinâmica que abrange diversos significados. As próprias pessoas surdas contribuem para a riqueza socio-histórica, cultural e linguística da própria língua. O significado da LGP deve ser interdependentemente compreen-dido de uma forma multidimensional para enquadrar a sua raison d’être. 

				Toda a tentativa de definição de LGP constitui, de facto e até para inúmeros leigos, um exercício “apofântico” e inacabado. A denomi-nação “língua gestual” não é simplesmente autoexplicativa, podendo fundamentalmente referir-se a uma raiz etimológica e idiossincrática da língua gestual que sugere, para os gestuantes, as mãos surdas. A LGP pode ser simultaneamente entendida em seu sentido etimológico sociocultural e político do “gestus” e, ainda, no seu sentido etimoló-gico e linguístico do “signum”, isto é, o princípio linguístico de signos linguísticos. Assim, é pertinente compreender a substância da essência idiossincrática da LGP enquanto questão da língua, em detrimento do formalismo linguístico, por assim dizer, muito além da mera denomi-nação explicada em si mesma. Independentemente da denominação ou 
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				designação formal da “língua gestual” ou “língua de signos”, mais im-portante é a substância inclusiva e integradora da essência etimológica, linguística e cultural da língua gestual, como é o caso da LGP. Não se pode confundir o significado de “língua gestual” com “gesto” em si mesmo, simplesmente, porque acrescenta um termo fundamental que é a língua adjetivamente gestual. Logo por isso, não é conceitualmente ambíguo do ponto de vista linguístico, muito menos a nível sociopolíti-co e cultural. Por este sentido, a LGP não significa, por reductio ad ab-surdum (vd. Gabriel Storch, 1998, p. 28), as meras expressões mímicas, meras gestualizações ou demais expressões não linguísticas. Pelo con-trário, a substância da LGP consiste em afirmar que é uma convenção intersubjetiva linguística completa, viva e dinâmica. Assim, os gestos usados pelas pessoas surdas fazem parte da essência dos signos linguís-ticos. Além disso, os gestos dos surdos representam um autêntico signo linguístico por ter finalidades linguísticas correspondentes numa dada língua com suas características linguísticas próprias. E, ainda, a essên-cia da LGP obedece à tradição etimológico literária portuguesa e dos parâmetros socioculturais da comunidade surda. O “gesto surdo” – ou mãos surdas – representa um conceito multifacetado e multifuncional que corresponde a todas as características do signum e do gestus, ambos são componentes principiológicas do signo linguístico, complementa-res e não substituíveis. Por isso, o termo “língua gestual” é considera-do como, lato sensu e não stricto sensu, uma convenção intersubjetiva linguística, cultural, social e politicamente delimitada, tanto conscien-temente como taticamente, no seio da própria comunidade surda, que corresponde à definição etimológica e idiossincrática da LGP. O concei-to de LGP implica o conhecimento multidimensionalmente glotológico de que a dimensão sociolinguística estuda os fenómenos do uso desta língua pela comunidade surda e, de que a dimensão linguística estuda especificamente, do ponto de vista taxonómico, os conceitos de “língua gestual” ou “língua de signos”, por exemplo. 

				As constatações linguística e sociolinguística nem sempre coincidem. Na decisão de categorizar a LGP influem, pois, juízos de valor social, político e histórico da comunidade surda. Por exemplo, as pessoas sur-
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				das podem entender a língua gestual do ponto de vista sociológico; já o mundo científico pode entendê-la de uma outra forma linguisticamente diferente. Não é estranho. Pelo contrário, é natural por se tratar de um sinal glotológico evolutivo da comunidade linguística que valoriza a lín-gua dos surdos. Uma coisa é o valor glotológico que reforça a dignidade idiossincrática da língua; outra coisa é a repressão da essência da língua por decreto desvirtuando a língua dos surdos, tornando-a desligada da realidade sociolinguística da sua comunidade linguística como um todo. É este limite que tem em conta o respeito, preservação e garantia gloto-lógica da dignidade da língua. C’est la question.

				Prevalece, portanto, o significado consensualmente usado e glotologi-camente defendido pela própria comunidade que mantém a coesão socio-cultural dos falantes, sob pena de tornar a língua segregadora de umas e de outras pessoas pelas diferentes designações a ela atribuídas do ponto de vista linguístico, sociocultural e político. De acordo com DUDL, a lín-gua corresponde a um instrumento de coesão. Por isso, a LGP é, histórica e socialmente, vista como um continuum instrumental de coesão a ser de-fendido, e com valor glotológico digno. Do ponto de vista sociopolítico, muito além do âmbito linguístico, a continuidade glotológica da língua gestual é o fundamento matricial da existência socio-histórica e sociopo-lítica e do reconhecimento sociocultural da comunidade surda, para que esta língua possa existir evoluindo e acompanhando as condições da vida sociopolítica e sociocultural da própria comunidade surda.

				Em suma, a nomenclatura de LGP apresenta, simultaneamente, de um ponto de vista multidimensional, um caráter glotológico e taxonómico. Deste modo, por um lado, é legitimamente digno que a LGP seja, socio-logicamente, uma língua dos surdos no seu sentido histórico e cultural e, por outro, a LGP é, em sentido inclusivo e não exclusivo, abrangente do ponto de vista taxonómico. Assim, esta abrangência inclui também o significado linguístico de “língua de signos” ou de “sinais”. Ou seja, a designação de LGP não é menos digna em comparação com “língua de signos” (ou de “sinais”) pois considera a língua como sendo glotolo-gicamente reconhecida e reconhecível na comunidade surda como um todo.
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				1.1. Perspetiva socio-histórica

				O termo LGP já experimentou várias designações, entre outros ter-mos, ao longo de diversos períodos históricos, “linguagem dos surdos”; “linguagem dos gestos”; “linguagem mímica”; “método de sinais” (apud Correia & Custódio, 2019, p. 68); “(…) decorre por meio de signaes todo o ritual; pelos seus gestos e pela devota attenção dos mais se vê clara-mente que todos sentem e percebem o que se refere” (idem, p. 69); “(…) signaes captados pelos discipulos e faziam referência ao novo vocabulá-rio ministrado pelos mestres (…)” (ibidem); “(…) signaes como primeiro idioma, por onde depois lhe explicava a lingua maternal.” (idem, p. 70). Estamos a assistir à origem de «noétomalalier» (ou “noétomalalia”) no caso das pessoas surdas que se expressam quotidianamente por meio da língua gestual? 5 Do «noétomalalier» à surdorum lingua? 6 Vejamos então.

				O recente estudo científico Evolutionary dynamics in the dispersal of sign languages, apresentado por Justin M. Power, Guido W. Grimm e 

				
					5  O conceito francês de «noétomalalier» foi criado por Henri Gaillard (1889), escritor surdo, para designar a «paro-le» em língua gestual. O significado de «noétomalalier» tem a ver com a fórmula combinada grega de «noêtos» (forma de expressar) e «alalia» (sem fala ou sem “parole”). Henri Gaillard escreveu que: «l’énonciation de pensées par gestes» e, mais especificamente, «(…) j’ai noétomalalié à la Ligne, à l’Association les raisons qui s’imposent pour que nous soyons tous unis». Disponivel em: https://fr.wikipedia.org/wiki/No%C3%A9tomalalier [Consultado em 10/01/2021] 

					Para melhor compreensão, com interesse, Cantin (2016) aprofundou este conceito: «À l’origine, terme créé par Hen-ri Gaillard en 1889 afin de désigner en français un signe que les Sourds utilisent au quotidien : le fait de s’exprimer en langue des signes. Il comprend deux termes grecs, noétos (le fait de s’exprimer), et allalia (sans parole), afin de désigner une langue sans nom, et le fait de s’exprimer dans cette langue. Cela explique le choix d’utiliser le néologisme noétoma-lalie pour désigner une langue des signes, et d’éviter les acronymes. Désormais, dans cet article, le terme noétomalalien désigne une langue des signes.» (p. 8). E, ainda mais, «Ce schéma met en évidence l’importance du noétomalalien français du XIXe siècle sur les origines des autres langues, plus particulièrement celles de l’Espagne, de l’Italie, de la Belgique, des États-Unis, et en partie celles de l’Europe centrale. De nombreux travaux tentent de déterminer plus pré-cisément les origines du noétomalalien français, comme les travaux de Delaporte (2007) en France, ou ceux de Suppala aux États-Unis. Cependant, pour remonter plus loin dans le passé, l’absence des dictionnaires graphiques du XVIIIe siècle est une limitation importante dans les recherches linguistiques. Ainsi, les plus anciens dictionnaires graphiques du noétomalalien français datent de 1854, comme celui de Pierre Pélissier entre autres. Les plus anciens dictionnaires tex-tuels sont ceux de l’abbé Jean Ferrand (1732-1815) et de l’abbé de l’Épée (1715-1789). L’abbé Ferrand, contemporain de l’abbé de l’Épée et de l’abbé Sicard, a rédigé un manuscrit qui comporte un grand nombre de termes. Ce manuscrit a été édité en 1894 par un descendant de celui qui a témoigné du décès de l’abbé en question. Un autre dictionnaire, celui de l’abbé de l’Épée, a fait l’objet d’un article (Fischer, 2014 : 200-234), et reste également non graphique. Ces deux dictionnaires ont recueilli un grand nombre de termes en usage au sein de la petite communauté parisienne. Mais leur usage reste problématique en raison de l’imprécision des mouvements appropriés pour donner un sens précis et de la méconnaissance de la définition du « geste naturel » dans le contexte culturel du XVIIIe siècle qui est largement oublié de nos jours. Il sera nécessaire de mener des études plus approfondies afin de déterminer la signification des « signes naturels » souvent mentionnés dans les deux dictionnaires pour comprendre « visuellement » les signes, et enfin franchir ce fameux mur. Pour cela, la conversion des signes « textuels » en signes « graphiques » apportera une nouvelle richesse dans la réflexion de l’archéologie linguistique des noétomalalies.» (p. 10)

					6  Pode dizer que é a língua da surdidade. A surdorum lingua consiste em afirmar que é uma língua idiossincrática e axiológica das pessoas surdas que representa a raison d’être da autognose histórica, social, cultural e linguística da LGP. Além disso a LGP representa sobretudo uma metamorfose sociopolítica e identitária da comunidade linguística que é a Comunidade Surda. (v., para aprofundamento, Sousa (2020)).
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				Johann-Mattis List (2020), explica a origem e evolução das línguas ges-tuais na Europa, definindo as principais linhagens linguísticas, a partir do final do séc. XVIII (cf. Figura 1). 

				Figura 1 Cronologia das línguas gestuais na Europa

				Fonte: Power et al. (2020, p. 12)

				Conforme é possível observar, a LGP faz parte da linhagem linguísti-ca sueca, especificamente na parte alfabética manual. O alfabeto manual sueco foi criado pelo professor sueco Per Aron Borg (vd. Figuras 2-3) e este alfabeto sueco, originário do séc. XIX, constituiu uma parte – não o todo – do sistema linguístico da LGP como tal. 

				O alfabeto manual sueco complementava-se necessariamente com a compreensão da língua portuguesa, em articulação com os gestos natu-ralmente exprimidos por surdos. No entanto, na atualidade, o facto é que os alfabetos manuais portugueses e suecos são parecidos (e não seme-lhantes). Importa, entretanto, sublinhar que a LGP é, do ponto de vista linguístico, autónoma face à língua gestual sueca. Do ponto de vista his-
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				tórico e social, tendo em conta as limitações e dificuldades de registo de gestos usados pelos próprios surdos antes da chegada do professor Borg, qualquer língua foi, é e será construída pelas pessoas surdas que comu-nicam e criam gestos através dos quais veiculam o que pretendem dizer.

				Na obra de 1828, Golpe de Vista sobre a Necessidade Valor e Impor-tância de hum Estabelecimento de Educação para os surdos-mudos e ce-gos, Borg explica e exemplifica a “linguagem” de “signaes” dos surdos e os gestos usados por qualquer pessoa. Transcrevendo, em português atual,

				 

				“(…) tem-se erradamente tirado motivo do modo com que eles são obrigados a expressarem as suas ideias, do que é justo, ou injusto, do que desagrada, ou causa pena, para os acusar de maldade, e fereza; não se atende a que estes ja-mais ouvirão uma voz admoestadora, um som de simpatia, um bom conselho, e com tudo se exige deles o mesma parte como dos que desde o berço possuirão estas vantagens; e não se atende particularmente a que uma ideia expressada por signaes, que são a sua linguagem, pede um acionado intelecto mais forte, e por isto faz uma impressão maior sobre os senti-dos externos do espetador, do que uma ideia que se expressa por palavras. Vemos um exemplo que pode falar, sem muitos 
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								Figura 2 Alfabeto Manual de Borg (1810)

								Fonte: Per Eriksson (1998)

							

						

						
							
								Figura 3 Alfabeto Manual de Per Aron Borg (1836)

								Fonte: História dos Surdos de Portugal (Facebook)

							

						

					

				

			

		

	
		
			
				48

			

		

		
			
				Filipe Venade de Sousa

			

		

		
			
				gestos ameaçar o seu inimigo, que ele não se atreve a atacar, com estas palavras: “Eu bem te apanharei noutra ocasião”; esta ameaça não nos parece tão impressiva; mas vejamos como o ofendido Surdo-Mudo expressa pelos seus gestos a mesma ideia que contem opressão, vingança, e a reserva a exercer, e o inexperiente julgará que estas sinais são de mera desesperação, e de homicídio, quando aliás estes só significa-rão uma ameaça de que acabo de tratar. Um juramento, uma imprecação que voa tão vagamente dos beiços de quem fala; que forma, que medonhos gestos, que horríveis sinais os não caracterizarão se eles se expressassem pelas gesticulações de um Surdo-Mudo? E deste modo é que são avaliadas ignoran-temente todas as ações dos Surdos-Mudos por aqueles que as não conhecem. Mas não, as suas propensões são como as dos outros, e suas inclinações dependem daquele gesto que lhe deu quem o educou, assim como a sua Educação das lições, e dos exemplos, que o seu primeira Guardião lhes deu. (…)” (1828, pp. 11-12, nosso sublinhado).

				Entende-se que a língua dos surdos, ou “linguagem de signaes”, por assim dizer, implica uma língua dotada de características linguísticas próprias, na perspetiva do séc. XIX.

				O jornal O Panorama: jornal litterário e instructivo da Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis publicou um artigo interessante sobre educação dos surdos (1843). Este jornal escreveu sobre os percur-sos de Pedro Ponce, Bonet, L’Épee, Sicard e Jacob Rodrigues Pereira. Mais interessante é o conceito de alfabeto manual e de “linguagem dos gestos” (vd. Figura 4). Passando a citar:

				“(…) Chama-se alphabeto manual uma serie de posturas ou figuras diversas que a mão toma para representar uma por uma as lettras do alphabeto, como representa a nossa gravu-ra, na qual em a primeira casa se vê que com os cinco dedos se representam as vogaes, e em as outras casas estão sucessi-
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				vamente designadas as figuras para as consoantes. Por meio deste singelo methodo, dactylologia ou linguagem dos de-dos, podem significar-se e escrever-se não só as palavras e phrases, mas até discursos; adquire-se facilmente o uso em poucos dias. – Nem sempre é necessário formar phrases in-teiros, a voz principal basta para fixar a attenção, e um gesto natural completa o pensamento. – Não deve confundir-se a dactylologia com a linguagem dos gestos, a mímica, a ver-dadeira linguagem dos surdos-mudos: a primeira só é uma espécie de escrexer no ar que dispensa de recorrer a lápis ou penna; esta só digura as lettras ao passo que a linguagem mí-mica representa as ideas. Com o gesto imitâmos a forma do corpo, os seus movimentos, todas as ações physicas, e por metaphora os atos intellectuaes e morais. A nossa physiono-mia reflece nos olhos quanto se passa em o nosso interior; o gesto, animando com o jogo da physionomia, constitue uma linguagem natural, rica, flexível, enérgica, que se presta a todos os matrizes do pensamento: para exprimir as paixões não ha lingua que possa iguala-la em força e calor. Os sur-dos-mudos usam uns para com os outros quasi exclusiva-mente da expressao mímica, e só recorrem ao alphabeto para os nomes próprios e vozes technicas difliceis d’expressar, por um gesto especial: para com as outras pessoas valem-se habilmente da dactylologia. Por este meio é fácil conversar com qualquer surdo-mudo, com tanto que lhe figurem as pa-lavras no idioma em que foi instruído. Nas cidades dos Esta-dos-Unidos americanos é tão comum o uso deste alphabeto que em qualquer sociedade o surdo-mudo, sem lançar mão da escripta encontra quem o atenda e entenda, e lhe saiba responder, diminuindo-se-lhe assim a desconsolação resul-tante do seu estado physico. (…)” (O Panorama, 1843, p. 293, nosso sublinhado).
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				Figura 4 Alfabeto manual dos surdos

				Fonte: O Panorama (1843, p. 292)

				Conforme supra exposto, a “linguagem de signaes”, utilizada pelas pessoas surdas, segundo contexto linguístico do séc. XIX, é uma língua dos surdos, baseada nas expressões gestuais e nos movimentos corporais, além do alfabeto manual. Constitui, como refere o autor do artigo, “uma linguagem natural, rica, flexível, enérgica” (O Panorama, 1843, p. 293) que cumpre as características da uma língua porque presta “todos os ma-trizes do pensamento: para exprimir as paixões” (ibidem), isto é, as ex-pressões vivas e dinâmicas usadas pelas pessoas surdas. Sem dúvida, a língua gestual não é mero código comunicativo em si mesmo, pois é uma autêntica língua que compõe um corpus lingua convencional que permite veicular significado, e.g. o facto de um determinado gesto estar associado a um determinado conceito que é, em muitos casos, meramente arbitrário, e.g. gesto “AZUL”. No caso do alfabeto da LGP, em determinados casos, há uma seme-lhança visual entre o sinal e a letra (vd. Fi-gura 5). Consequentemente, o corpus lingua da LGP permite que os falantes entendam o significado de determinados gestos que são 
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							Figura 5 Letra c em português e em LGP, respetivamente
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				basicamente convencionais e seguem princípios linguísticos e gramaticais próprios.

				No séc. XX, a Associação Portuguesa de Surdos, no seu working pa-per “Plano de Formação em LGP”, esclarece a diferença entre a língua gestual e a dactilologia: 

				“Convém sublinhar que a LGP não se confunde com o “Por-tuguês Gestual”, um sistema artificial e hídrico de comunica-ção que utiliza elementos do léxico da LGP em construções regidas pela sintaxe da Língua Portuguesa (LP) e acompa-nhadas pela articulação oral. Tão-pouco se deve confundir a LGP com o sistema dactilológico utilizado por muitas pes-soas surdas (e ouvintes) como sistema de representação di-gital do alfabeto romano, uma espécie de “escrita no ar”. O sistema alfabético não é uma língua, mas um código secun-dário ou cifra de simbolização de unidades distintivas (fo-nemas) da estrutura sublexical das línguas articuladas pela voz. A dactilologia é um sistema terciário de representação dessa estrutura – logo, um código simbólico ainda mais abs-trato (fonemas > alfabeto escrito > alfabeto digital). Na eco-nomia da competência comunicativa dos falantes surdos da LGP, a dactilologia oferece simultaneamente um meio útil e insubstituível de produção manual e um canal visuo-espa-cial de representação (escrita) de palavras e frases curtas da LP e de outras línguas orais que dispõem de uma escrita al-fabética. Nesta qualidade, desempenha uma função auxiliar semelhante (mas mais rica e complexa) à do sistema Braille utilizado pelas pessoas cegas para representar e reconhecer pelo tato as letras do alfabeto que permitem o acesso sen-sório-motor e à leitura de um idioma oral. Em resumo, os meios de expressão da LGP são independentes dos que ca-racterizam tanto o “Português Gestual” como a dactilologia. Estes sistemas existem porque existe a LGP, não o inverso. A LGP possui um léxico (“um vocabulário”) e uma estrutu-
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				ra formal (“uma gramática”) independentes do léxico e da estrutura formal da Língua Portuguesa (LP) ou de qualquer outra língua oral. O léxico e a estrutura formal da LGP são ambos de grande riqueza e de complexidade comparável aos da LP e demais línguas orais (…)” (Associação Portuguesa de Surdos, 1995, p. 2)

				Para compreender a evolução de signaes atentemos à origem de sig-num em latim. No tempo do Império Romano, no contexto da Antigui-dade, a literatura romana refere-se a gestus em geral. Este termo também se inclui às pessoas surdas que se exprimem gestualmente. Por exemplo, na conhecida obra Rhetorica ad Herennium, de Cícero, explicava-se este conceito:

				“Motus est corporis gestus et vultus moderatio quaedam, quae probabiliora reddit ea, quae pronuntiantur. Convenit igitur in vultu pudorem et acrimoniam esse, in gestu nec venustatem conspiciendam nec turpitudinem esse, ne aut histriones aut operarii videamur esse. Ad easdem igitur par-tes, in quas vox est distributa, motus quoque corporis ratio videtur esse adcommodanda. Nam si erit sermo cum digni-tate, stantis in vestigio levi dexterae motu loqui oportebit, hilaritate, tristitia, mediocritate vultus ad sermonis senten-tias adcommodata. Sin erit in demonstratione sermo, pau-lolum corpus a cervici-bus demittemus: nam est hoc datum, ut quam proxime tum vultum admoveamus ad audito-res, si quam rem docere eos et vehementer instigare velimus. Sin erit in narratione sermo, idem motus poterit idoneus esse, qui paulo ante demonstrabatur in dignitate. Sin in iocatione, vultu quandam debebimus hilaritatem significare sine com-mutatione gestus.”7 (Livro III, Cap. 26, pp. 200-201, nosso sublinhado)

				
					7 Disponível em https://www.loebclassics.com/view/marcus_tullius_cicero-rhetorica_ad_herennium/1954/pb_LCL403.201.xml [Consultado em 15/08/2020]
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				Segundo a citação acima, é natural haver movimento corporal para ex-primir adequadamente, através de gestos e de diversas maneiras visuais, elegantes e aparentes, o que se pretende dizer. O signum consiste em afir-mar que o sinal é um significado – significat – para indicar os signos naturais e/ou convencionais. Também o signum faz parte do conceito de gestus, isto é, podendo comunicar através dos gestos que eram aceites na sociedade romana, pelo menos, na vida privada. Entretanto, à luz do Di-reito Romano, exige-se às pessoas surdas que saibam ler e escrever docu-mentos, e.g. testamentos. Inúmeras pessoas surdas, contudo, não tinham oportunidades de aprender e sofriam ainda de preconceitos na sociedade romana. Retomaremos esta questão mais à frente.

				Segundo De interpretatione do filósofo Aristóteles: “(…) de todas as sensações, é a audição que contribuiu mais para a inteligência e o conhe-cimento (…), portanto, os nascidos surdo-mudo se tornam insensatos e naturalmente incapazes de razão” (apud Strobel, 2009, p. 18). Com efeito, Aristóteles entendia que as pessoas surdas – enquanto não seres humanos marginalizados, inúteis e imperfeitos à luz do ideal aristotéli-co – não dispõem de uma faculdade de linguagem, pois falta-lhes voz. Esta era tida como conditio sine quo non para aquisição da linguagem, pois está relacionada com a faculdade de falar; era somente possível de-senvolver a linguagem para se exprimir por palavras através da voz, sob pena de incorrer em incapacidade de participar na sociedade. Assim, a voz é necessária para ter plenas faculdades na sociedade. No entanto, por outro lado, o filósofo Sócrates contradiz as perspetivas aristotélicas ao considerar que as pessoas surdas podem exprimir os seus pensamentos usando o movimento corporal e gestual. Veja-se a seguinte passagem de Crátilo de Platão (2001):

				Sócrates: (…) Responda-me o seguinte: se não tivéssemos nem a voz nem a língua, e desejássemos mostrar as coisas uns aos outros, não tentaríamos, tal como os mudos, indicar com as mãos, com a cabeça e com o resto do corpo?

				Hermógenes: Como, Sócrates, haveria de ser de outra ma-neira?
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				Sócrates: E creio que, se desejássemos mostrar o alto e o leve, levantaríamos a mão em direção ao céu, imitando a na-tureza mesma da coisa; e se o baixo e o pesado, em direção a terra. E se desejássemos mostrar um cavalo correndo ou qualquer outro animal, sabes que faríamos com os nossos corpos os gestos tão semelhantes aqueles deles.

				Hermógenes: É necessário ser assim como dizes.

				Sócrates: Haveria assim, como é provável, uma indicação de algo com o corpo, imitando aquilo que se desejava mostrar.

				Hermógenes: Sim.

				O argumento socrático considera que as pessoas surdas podem expri-mir-se através de gestos sobre os objetos que pretendem dizer, imitando um gesto correspondente à palavra: “cavalo correndo”, por exemplo. Indepen-dentemente da faculdade biológica da fala, para Sócrates, nunca se estaria desprovido da faculdade de exprimir os seus pensamentos através de lin-guagem, que é naturalmente usada pelas pessoas por meio da língua gestual como materialização da expressão da linguagem. É verdade que o conceito aristotélico do surdo e da sua língua gestual “carrega uma carga ideológica histórica até à contemporaneidade” (Duarte, 2016, pp. 247-248). 

				No período medieval, Santo Agostinho também refere a linguagem dos surdos. Segundo o livro De Magistro:

				 

				Numquamne vidisti, ut homines cum surdis gestu quasi sermo-cinentur ipsique surdi non minus gestu vel quaerant vel respon-deant vel doceant vel indicent aut omnia, quae volunt, aut certe plurima? Quod cum fit, non utique sola visibilia sine verbis ostenduntur, sed et soni et sapores et cetera huiusmodi ; nam et histriones totas in theatris fabulas sine verbis saltando plerum-que aperiunt et exponunt. (apud Minghetti, 2016, p. 90) 8

				
					8  Antonius Minghetti traduz que: “Nunca viste como os homens se comunicam com os surdos, do mesmo modo que os próprios surdos igualmente respondem por meio de gestos e, ensinam ou indicam tudo, ou de certo muito daquilo que desejam? De tal modo, não se mostram sem palavras só as coisas visíveis, mas também sons, sabores, e outros iguais; de fato, todos os histriões nos teatros, geralmente dançam e contam histórias sem palavras.” (2016, p. 90)
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				Santo Agostinho refere-se a gestus (gestos de surdos). Entende-se que era possível haver expressão por meio de gestos, atuando estes como instrumento de comunicação não verbal. Por isso, segundo a perspetiva agostiniana, as pessoas surdas podem ser educadas para poder ler, escre-ver e exprimir os seus pensamentos. Para ele, a linguagem não só é fala-da ou escrita, podendo também ser não verbal, por meio de movimento de mãos, i.e., motu manuum. Nesse sentido, escreveu ainda na sua obra De Doctrina Christiana Libri IV – III (Doutrina Cristã): 

				Et quidam motu manuum pleraque significant, et histriones omnium membrorum motibus dant signa quaedam scienti-bus et cum oculis eorum quasi fabulantur, et vexilla draco-nesque militares per oculos insinuant voluntatem ducum. Et sunt haec omnia quasi quaedam verba visibilia. (apud Min-ghetti, 2016, p. 90)9

				Santo Agostinho explicou que o conceito de signum se refere a signo (signa). Por um lado, signum é o significado usado para empregar as palavras correspondentes com objetos em geral, é tudo o que serve para significar uma coisa. O signum é composto por signos naturais e con-vencionais. Por outro, signa refere um sinal – e.g. sinal de fogo – que se associa a uma ideia através da interpretação do seu significado. 

				Os signos naturais são aqueles que nos dão a conhecer outra coisa para além de si mesmos, ou seja, através deles podemos chegar a ou-tros sinais, por exemplo quando vemos fumo assumimos que há fogo. Os signos convencionais são aqueles considerados como um meio de comunicação entre os indivíduos para manifestar e exteriorizar os seus pensamentos, ideias ou sensações. Em especial, os signos convencionais são essenciais para constituir uma linguagem dos gestos. Consequente-mente, as pessoas surdas podem loquere (falar) por meio de gestos para exprimir os seus pensamentos. A linguagem não verbal utilizada pelos 

				
					9  Antonius Minghetti traduz que: “Através do movimento das mãos, alguns exprimem a maior parte das coisas. Os cómicos com o movimento de todos os seus membros mostram certos signos aos espetadores, como que falando aos seus olhos. Os estandartes e insígnias militares manifestam aos olhos a decisão dos chefes. De modo que todos esses signos funcionam como palavras visíveis.” (2016, p. 90)
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				surdos como gestus capta a linguagem corporal, gestual e visual que tem condições para transmitir e exprimir suas mensagens ou pensamentos. 

				Na época medieval, há indícios de nos mosteiros como, por exemplo, no mosteiro de Alcobaça, haver comunicação gestual entre os monges devido à regra do voto religioso de silêncio (Figuras 6-8). Assim, esta forma de comunicação podia, então, não estar relacionada exclusiva-mente com pessoas surdas, o que, no entanto, não é possível confirmar, pois não há registos históricos do período medieval português. 
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								Figura 6 Santa Cruz (séc. XIII)

								Fonte: Biblioteca Pública Municipal do Porto (fl. 180)
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								Figura 7 Alcobacense 426 (séc. XIII)

								Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal (fl. 251)
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								Figura 8 Alcobacense 426 (séc. XIII)

								Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal (fl. 252)
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				Segundo os estudos de Mário Martins (1958) e José Macedo (2003, pp. 87-107), a comunicação entre os monges era baseada em “signaes que p(er)teecem aa Egreja” (isto é, a lista dos gestos assente na vida reli-giosa com base nas regras da Igreja Católica). Ou seja, significa que era “methodo de explicar por sinaes” ou “signa loquendi” (Macedo, 2003, p. 90). Trata-se de um método gestual para poder comunicar por sinais sem transmitir os sons no seio dos mosteiros onde se impõe a regra de silêncio, de acordo com as regras cistercienses de São Bento.

				Em que consiste essencialmente os signa loquendi? Segundo José Ma-cedo, de acordo com o Dicionário latino de Du Cange (Glossarium ad scriptores mediæ et infimæ latinitatis), do ano de 1846, o termo “signum” designava “apud monachus, dicebatur forma quædam manu aut digitis res quaslibet, et quæ haberent in mente, vel petere deberent, designandi” (Macedo, 2003, p. 90). Ou seja, “os signa loquendi consistiam numa série de movimentos feitos com a(s) mão(s) ou com o(s) dedo(s) da(s) mão(s) para designar determinados sujeitos/objetos concretos e/ou abstratos, vin-do a constituir uma forma de comunicação gestual.” (ibidem). As Figuras 7-9 revelam que os sinais eram uma forma de linguagem não verbal – o objetivo principal é a ausência de produção sonora – e essencialmente visual, geradora de uma plataforma espiritual e meditadora no mosteiro. 

				Figura 9 - Lista de alguns gestos monásticos sobre alimentação

				Fonte: Mário Martins (1958)
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				O conteúdo de signa loquendi é o mesmo nos mosteiros europeus especialmente no século XI. A Figura 9 apresenta os gestos associados a objetos, animais, alimentos e funcionamento e organização monástica e litúrgica. No entanto, estes gestos não constituíam um código linguís-tico completo uma vez que se referem principalmente a substantivos na sua maioria objetos monásticos, e não possuem regras gramaticais como acontece numa língua10, sendo, assim, um instrumento mínimo de comu-nicação gestual cujas expressões gestuais eram inéditas na época medie-val (Macedo, 2003).

				Na época moderna, encontra-se a obra portuguesa Commentarii Collegii Conimbricensis Societatis Iesu, In tres libros de Anima Aristo-telis Stagiritae (1598), desenvolvido pelo Colégio das Artes na regência da Companhia conimbricense de Jesus durante os anos 1592-1606, onde encontramos referências relevantes acerca das pessoas surdas com base na conceção aristotélica. Em primeiro lugar, atente-se à segunda secção: resolução dos problemas relativos a audição, 

				“6. Por que razão os surdos de nascença costumam produzir a voz através do nariz? Resposta. Quem é surdo por natu-reza também é mudo, ou pouco lhe falta para ser mudo; os mudos, porem, como tem a boca comprimida, expelem o ar pelo nariz. Acrescente-se que respiram predominantemente pelo nariz, o que faz com que as narinas se tornem mais largas, concedendo, assim, a voz uma saída facilitada.” (tra-dução de A. Banha de Andrade, et al., 2011, p. 235)

				
					10  Bruce esclarece que “(…) The application of the term “sign language” to a medieval practice may seem anachro-nistic, especially since monks did not use their hand signs to overcome impairments in hearing or speaking. Moreover, as scholars of deaf education have correctly pointed out, monastic signs lacked may fundamental linguistic principles like grammar and syntax and therefore, by strict definition, did not constitute a true language in the modern sense of the word. While the term “sign language” may not be a precise definition of the linguistic character of monastic signs, it does convey with accuracy the medieval understanding of their function in the abbey. Monastic authors referred to them specifically as “signs for speaking” (sign loquendi), that is, as a visual-manual surrogate for verbal discourse. While monastic signs did not have the expressive potential of spoken languages (…), they nonetheless served as a functional replacement for speech. Moreover, the term “sign language” has a much wider semantic range in modern parlance than some linguistic historians would care to admit. The term has been readily applied to sublinguistic systems of meaning-s-pecific gestures used among hearing people who are unable to communicate due to excessive noise in modern industrial settings or because of the precepts attendant with their religious beliefs.” (2007, p. 11)
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				E, em segundo lugar, relativo à terceira secção: resolução dos proble-mas relativos ao som e a voz, transcreve-se:

				“24. Por que razão os que são surdos por natureza, desde o nascimento, também são mudos toda a vida? Resposta. Os que nunca ouviram, também não podem falar. Ora, os mé-dicos são de opinião que se trata do mesmo par de nervos, em que uma parte se estende para a língua e outra para os ouvidos, e assim dá-se necessariamente um efeito comum. Na verdade, negam que aqueles que ensurdecem por doença se tornam mudos, porque apenas uma parte, ou seja, a que foi confiada a função de ouvir, terá perdido as suas forcas; e confirmam igualmente que os que ficam mudos pela mesma causa também não se tornam surdos, porque se da apenas a lesão de um dos nervos, o que diz respeito a língua.” (tradu-ção de A. Banha de Andrade, et al., 2010, pp. 246-247)

				A segunda obra Commentarii Collegii Conimbricensis e Societate Iesu. In Universam Dialecticam Aristotelis Stagiritæ II (1606, pp. 34-35) ainda se refere às pessoas surdas que se podem exprimir por meio de gestos, contrariamente à conceção aristotélica, que postulava que os sig-nos linguísticos radicam principalmente na voz. A este respeito, segundo Tabela 1, os jesuítas comentaram que:
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					Tabela 1 - Comentário conimbricense sobre conceito aristotélico e agostinho de signos 

				

				
					Segunda prova da segunda opinião

					Autoridades: Gil Romano, Santo Agostinho, Alexandre de Hales. 

				

				
					Refutação da segunda prova

					Autoridades: Santo Agostinho, S. Tomás.

				

				
					(57) Uns vocábulos, tais que Bode-Veado, Quimera e outros parecidos, indicam à mente só os conceitos […] O mesmo pode dizer-se das palavras sincategoremáticas, por exemplo da voz se no verso. Se é verdadeiro o boato, porque significa apenas uma dúvida […] mas a dúvida só está na mente. Confirma-se pelo facto de que os acenos são equivalentes às vozes […] com a única diferença que o aceno se oferece aos olhos, e a voz, aos ouvidos; mas o são equivalentes às vozes […] com a única diferença que o aceno se oferece aos olhos, e a voz, aos ouvidos; mas o aceno só indica um consentimento ou um dissentimento mental […]

				

				
					(58) […] há-de se negar que as designações das coisas fantasiadas só indiquem os conceitos. Embora não signifiquem uma coisa verdadeira, pois tal coisa não existe, designam sim um objecto, imaginado de maneira como se fosse verdadeiro. O sincategorema se e outras palavras parecidas distam do significarem só o conceito na medida em que, se forem pronunciadas separadamente, nem causam um conceito último no ouvinte, nem o denotam no falante. Porém, se forem usadas juntas com uma palavra categoremática, significam uma modificação do seu conceito. E quando S.to Agostinho diz que significa uma dúvida, não fala principalmente só da palavra se, mas da oração inteira. Em segundo lugar: ou fala da significação do conceito isolado, sem negar a outra, que se refere ao agregado inteiro das coisas significadas por estas vozes, e então é verdade que esta oração exprime uma dúvida na mente; ou fala da coisa significada no ser objectivo, porque nesta acepção é dúbia por designação mediante um acto interno. […] Quanto à confirmação, há-de se negar que o aceno só signifique os conceitos. Pois os homens comunicam com os surdos por meio de acenos […] Além disso, é claro que os surdos […] significam com acenos as coisas mesmas […]

				

				Fonte: Serhii Wakúlenko, Universidade de Coimbra12

				
					11  No original: “(58) […] negandum est, vocabula rerum, quæ confinguntur, solos indicare conceptus. Quamvis enim veram rem non significent, ut pote quæ nulla est, designat tamen obiectum confictum per modum veri. Illud Syncate-gorema [Si] et similia tantum abesse, ut solum conceptum significent, ut, si per se proferantur, quemadmodum nullum ingenerant in audiente conceptum ultimum, ita nullum denotant in loquente. Si autem sumantur cum categoremate, significant illius conceptum modificatum. Et cum D. Augustinus ait significare dubitationem, imprimis non loquitur de sola ea voce [Si] sed de tota oratione. Deinde vel loquitur de significatione solius conceptus, minime negando aliam, qua significet totum aggregatum rerum significatarum per illas voces; et tunc verum est per illam orationem exprimi dubitationem mentis; vel de resignificata in esse obiectivo; nam eo modo accepta est dubia propter denominationem ab actu interno. […] Ad confirmationem, negandum est, nutus significare solos conceptus. Sermocinantur enim homines cum surdis, nutibus […] Quod vel inde patet: quia surdi, cum quibus loquimur, res ipsas nutu significant […] 

					12 Disponível em http://www.educ.fc.ul.pt/hyper/resources/wakulenko/enciclopedismo.htm [Consultado em 20/08/2020]
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				Tendo em conta os contextos históricos na época medieval, muito provavelmente, os gestos usados pelos monges poderiam fazer parte de um método de ensino (vd., por exemplo, Figura 10), que englobasse a aprendizagem da leitura, escrita e fala, dirigido a surdos, e.g., o método do monge espanhol Pedro Ponce de León.13

				Figura 10 Comunicação gestual entre o surdo e os indivíduos na época medieval

				Fonte: quora.com (2018)

				
					13  Lucia Reily explica que: “(…) O monge beneditino Pedro Ponce de León (1520-1584) é reconhecido como o primeiro professor de surdos, tendo consolidado um trabalho de ensino de filhos surdos da aristocracia espanhola, no mosteiro beneditino de São Salvador em Oña, segundo Plann (1997), autora de um amplo estudo documental sobre a educação dos surdos na Espanha. Envolveu-se com a educação de surdos depois que foram enviados ao mosteiro de São Salvador os irmãos Francisco e Pedro Fernández de Velasco y Tovar, filhos de um casamento consangüíneo da nobreza espanhola. O casal teve pelo menos nove filhos, entre os quais quatro eram surdos: esses dois meninos e duas meninas, que foram enviadas a outros conventos. Entre eles provavelmente se havia desenvolvido uma sinalização caseira, que encontrou eco nos sinais beneditinos. O monge Ponce de León foi designado “anjo da guarda” dos meninos e foi aí que se deu o cruzamento histórico dos sinais monásticos com os sinais dos surdos. O trabalho de Ponce de León foi reconhecido nacionalmente, havendo outros nobres com filhos surdos que deveriam ser educados para que pudessem assumir seu papel de herdeiros. Grande parte dos registros de sua metodologia perdeu-se, mas sobraram descrições de terceiros e uma folha manuscrita pelo próprio monge apresentando-a. Por esses fragmentos, Plann deduziu que os sinais beneditinos foram utilizados no início, complementados talvez pelos sinais caseiros dos irmãos Velasco. Ponce de León trabalhou com rótulos – nomes escritos pregados em tudo; o monge indicava as palavras escritas aos seus pupilos, associando a escrita à pronúncia da palavra. O alfabeto manual era utilizado – testemunhas oculares falam de um “al-fabeto manual, um modo de soletrar no ar formando letras com os dedos” (Plann, 1997, p. 30); supõe-se que se tratava do alfabeto publicado por Yebra. Mesmo sendo de ordens distintas, pesquisadores como Daniels (1997) suspeitam que o franciscano Yebra e o beneditino Pedro Ponce de León tiveram ocasião de encontrar-se, pois ambos se relacionavam com a nobreza da corte espanhola. Ponce de León faleceu antes da publicação da obra de Yebra; no entanto, os alfabe-tos manuais manuscritos certamente circulavam nos mosteiros da Espanha. Na página escrita de autoria de Ponce de León que supostamente faz parte de uma metodologia de ensino de surdos que foi perdida, há a sugestão de desenhar o alfabeto nas juntas dos dedos, uma idéia desenvolvida com bastante profundidade anos mais tarde por Dalgarno, em 1680. (…)”(2007, pp. 320-321)
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				No período medieval português, especialmente nos primeiros tempos da Reconquista, existe uma curta referência à participação de dois “sur-dos-mudos” de origem franca que acompanhavam o cavaleiro alemão Henrique (Pereira, 2005, p. 24)14, na cruzada contra mouros. Segundo a len-da do cavaleiro Henrique, estes surdos pediram ao túmulo do cavaleiro – se-pultado na Igreja de S. Vicente de Fora (Lisboa) – que intercedesse junto de Deus pela cura da sua surdez. O cava-leiro disse, em sonhos, a cura aos sur-dos enquanto estes dormiam. Quando acordaram, verificaram a concretização de um milagre, a cura da surdez.15

				
					14  Pereira (2005, p. 24) disse que “O primeiro milagre consiste na cura de dois jovens surdos-mudos, de origem franca, que guardavam a sua sepultura, depois dele lhes ter aparecido em figura de peregrino segurando ao ombro uma palma (in efígie peregrini palmam ad scapulas deferentis), aspecto que testemunha a influência da tradicional peregri-nação a Jerusalém no arranque das cruzadas, além de terem adquirido a notável capacidade de entendimento da babel de línguas em presença, conforme a diversidade de terras e povos então congregados; em face deste milagre os homens do acampamento a que pertencia reconhecem a sua condição de verdadeiro mártir.” E, na sua nota de rodapé, “O termo Franci não remete necessariamente para uma origem étnica e territorial precisas; era o mais comum para identificar os guerreiros ocidentais no seu conjunto e resultou da equivalência, desde o século IX, entre Império Carolíngio e Cristandade latina (…). O próprio autor do Indiculum fornece uma explicação nesse sentido, ao afirmar que erat enim hoc uocabulum commune omnibus qui de finibus Galliarum aderant ibi (FMBV, § 3, p. 180), embora a referência ao topónimo Gália possa, de facto, dizer respeito a uma região e a um grupo populacional específicos.”

					15  A título de curiosidade, Grossegesse (2015, pp. 132-133) escreveu que: “ (…) Mais significativo, nesta leitura de milagres transformada em reescrita paródica, é o destaque atribuído à questão de identidades, processos de deslocação e comunicação, culminando na transformação de um milagre do cavaleiro Henrique numa espécie de contra-mito da ori-gem da língua portuguesa: ao narrar o milagre dos dois homens surdos-mudos que se deitaram ao lado do moimento do cavaleiro (Indiculum, 83-84; Crónica, 50-51), realça-se a incerteza da identidade deles: “tinham vindo na frota, porém não se sabe se ingleses, aquitanos, bretões, flandrenses ou colonenses” (335). Estando os dois homens assim jazendo, “adormeceram ambos e apareceu-lhes em sonho logo o cavaleiro Henrique, (…) e falou àqueles mancebos” (336) – não sabemos em que língua – anunciando a sua cura, de duvidoso efeito: (…) e eles acordando acharam que podiam ouvir, e falar também, porém falavam como gagos, e de maneira que não se entendia que língua estavam falando, se a dos ingleses, ou aquitanos, ou bretões, ou flandrenses, ou colonenses, ou, conforme não poucos afirmavam, a língua dos portugueses. (336) Esta manipulação, não de fontes históricas mas de uma lenda, convida para uma leitura metadiscur-siva: em vez de “com voz chlara (…) contar a todo o povo o milagre que Deos em eles fizera” (Crónica, 51), os dois ficam gagos. No entanto, o problema não consiste em entender o que é que eles dizem mas em identificar a língua que eles falam. Nesta leitura, o milagre reinterpretado enfatiza a visão de uma hibridização das línguas e das identidades, no entanto consciente da imperfeita capacidade comunicativa, que é aplicável às questões de revisão e tradução.”
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							Figura 10 A Lenda do Cavaleiro Henrique de Bona

							Fonte:

							https://lendaselengalengas.weebly.com/lisboa.ht
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				1.2. Perspetiva linguística

				A designação sign language (tradução frequente: ‘língua de signos’) é a mais comum em inúmeros países do mundo, por exemplo, em Espanha designa-se lengua de signos española16, e em França langue des signes française.17 Por outro lado, a designação de ‘língua gestual’ foi adotada em alguns países como, por exemplo, na Bélgica com duas línguas di-ferentes, na Flandres usa-se o termo Vlaamse Gebarentaal, na Holanda Nederlandse Gebarentaal e na Alemanha Deutsche Gebärdensprache.

				O significado do termo língua gestual poderá variar em função de cir-cunstâncias terminológicas, históricas, sociais e linguísticas. Por exem-

				
					16  De acordo com a Ley 27/2007, de 23 de octubre, a Lengua de Signos Española é definida como “lengua de las personas sordas, con discapacidad auditiva y sordociegas en España que libremente decidan utilizarla, sin perjuicio del reconocimiento de la lengua de signos catalana en su ámbito de uso lingüístico, así como la regulación de los medios de apoyo a la comunicación oral.” (articulo 1.º) e, ainda, “Lengua de signos: Son las lenguas o sistemas lingüísticos de carácter visual, espacial, gestual y manual en cuya conformación intervienen factores históricos, culturales, lingüísticos y sociales, utilizadas tradicionalmente como lenguas por las personas sordas, con discapacidad auditiva y sordociegas signantes en España.” (articulo 4.º, a)”. Disponível em https://www.boe.es/buscar/pdf/2007/BOE-A-2007-18476-con-solidado.pdf [Consultado em 26/09/2020].

					17  Article 75 de la Loi 2005-102 du 11 février 2005: “La langue des signes française est reconnue comme une langue à part entière. Tout élève concerné doit pouvoir recevoir un enseignement de la langue des signes française. Le Conseil supérieur de l’éducation veille à favoriser son enseignement. Il est tenu régulièrement informé des conditions de son évaluation. Elle peut être choisie comme épreuve optionnelle aux examens et concours, y compris ceux de la formation professionnelle. Sa diffusion dans l’administration est facilitée.” Disponível em https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGIARTI000006524761/2005-02-12 [Consultado em 26/09/2020]. E, adicionalmente, importa conhecer as explica-ções da definição desta língua do ponto de vista governamental: “La reconnaissance légale de la langue des signes cons-titue une préoccupation importante des personnes sourdes. En France, la langue des signes français (LSF) est reconnue comme une “langue de France”, à côté du français, langue nationale, dont le caractère officiel est inscrit depuis 1992 dans la Constitution. Cette reconnaissance marque qu’elle participe de l’identité culturelle et contribue à la créativité de notre pays et à son rayonnement culturel. Elle marque également sa reconnaissance comme langue à part entière, avec le même degré de complexité et les mêmes performances qu’une langue orale. Depuis 1991 et sa reconnaissance officielle comme langue d’enseignement, la place de la langue des signes française s’est progressivement développée dans l’éducation des enfants sourds. La loi du 11 février 2005 pour l’égalité des droits et des chances, la participation et la citoyenneté des personnes handicapées a traduit cette évolution : elle reconnaît la LSF comme “une langue à part entière”; les parents d’enfants sourds peuvent choisir entre une éducation avec une communication bilingue (LSF et langue française) ou en langue française (éventuellement rendue plus accessible par le langage parlé complété – LPC). La loi du 11 février 2005 a conduit à mettre en place de nombreuses actions dans le domaine de l’enseignement : l’élaboration de programmes de LSF, la création, en 2010, du certificat d’aptitude au professorat de l’enseignement du second degré (CAPES) en LSF, la mise en place d’une option au baccalauréat, la refonte du certificat d’aptitude professionnelle aux pratiques de l’éducation inclusive (CAPPEI) et du certificat d’aptitude au professorat de l’enseignement des jeunes sourds (CAPEJS). L’obligation de respecter le projet linguistique du jeune sourd est inscrite dans les règles de scolarisation du jeune sourd, quel que soit son mode de scolarisation, milieu ordinaire, ULIS, ou unité d’enseignement. L’enseignement de la LSF ain-si organisé permet de conforter sa position de langue de France, qui se traduit aussi par le nouveau service de téléphonie dédié lancé par les opérateurs français de télécommunications le 8 octobre 2018, par les engagements pris en matière de traduction d’émissions télévisées nationales, par l’organisation d’accueil en LSF dans les établissements de santé ou encore par les travaux linguistiques universitaires sur la LSF. Il est exact pour autant que les personnes malentendantes signantes rencontrent encore de nombreux obstacles de communication dans leur quotidien, en lien notamment avec l’in-suffisance des traducateurs en LSF. Il est utile de s’interroger sur l’apport que représenterait la LSF dans la constitution afin de favoriser de nouveaux progrès dans le développement et la reconnaissance de cette langue. Il reste toutefois di-fficile de vérifier le lien entre le niveau de reconnaissance de cette langue et l’ampleur de son usage alors qu’à l’échelle du continent européen, les langues de signe sont reconnues à des niveaux divers (au niveau constitutionnel comme en Autriche, Finlande, Hongrie… ou au niveau législatif comme dans de nombreux autres pays).». Disponível em https://www.senat.fr/questions/base/2019/qSEQ190410084.html [Consultado em 26/09/2020].
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